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A Europa e a ideia de uma economia civil

Stefano Zamagni

1  Introdução

O debate sobre a identidade e o futuro da Europa gerou 
toda uma série de discussões e preocupações importantes, das 
quais uma é digna de menção especial: o suposto equilíbrio en-
tre o fortalecimento da identidade europeia, por um lado, e a pre-
servação das muitas identidades nacionais, por outro. De fato, a 
Europa sempre foi tanto um campo de identidades contestadas 
quanto um espaço de consiliência universal. O que possibilitou 
esta coexistência de delineações plurais é um espaço identitário 
que constitui a real “alma da Europa”. Como podemos caracteri-
zar este espaço identitário? No que se segue, tentarei fazer uma 
espécie de reductio ad unum das muitas questões diferentes 
que estão em jogo a fim de identificar alguns conceitos básicos 
que deveriam influenciar o discurso público. Estes conceitos gi-
rarão em torno de três palavras-chave: pessoa humana; demo-
cracia; fraternidade.

Primeiramente faço algumas observações preliminares. O 
século XV foi o século em que o humanismo fez sua primeira 
aparição no que foi um acontecimento caracteristicamente eu-
ropeu. O século XXI sublinhou, desde o início, a necessidade de 
uma nova forma de humanismo. No século XV, foi a transição 
do feudalismo para a modernidade que constituiu o catalisador. 
Hoje, é uma mudança igualmente radical da sociedade industrial 
para a pós-industrial, da modernidade para a pós-modernidade, 
que aponta para a necessidade de um novo humanismo. Globa-
lização, financeirização da economia, novas tecnologias, multi-
culturalismo, aumento das desigualdades sociais, conflitos de 
identidade; questões ambientais – estes são apenas alguns dos 
problemas que, para usar o título de um dos livros mais famo-
sos de Sigmund Freud, fazem surgir “o mal-estar na cultura” de 
hoje. Face a estes novos desafios, simplesmente atualizar for-
mas antigas de pensar ou recorrer a formas coletivas de tomar 
decisões, por mais refinadas que sejam, simplesmente não vai 
resolver o problema. Precisamos ser mais ousados, apresen-
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tar soluções mais inovadoras. Afinal de contas, isso é a tarefa 
primordial da universidade – um lugar que não só ensina, mas 
também fomenta novas maneiras de pensar.

2  Rumo a um neopersonalismo

Começarei com a primeira palavra-chave, a pessoa. Em-
bora o personalismo filosófico do século XX – o de Mounier, Ma-
ritain, Ricoeur e outros – tenha servido para desfazer parte do 
dano causado ao conceito de pessoa pelo nazismo, fascismo 
e comunismo, ele não enfrentou a necessidade de defender a 
ideia em si do ser humano como pessoa; o neopersonalismo 
de que necessitamos hoje deve se propor a tarefa de contestar 
todos os que negam que os indivíduos também são pessoas. As 
ideias de conhecidos bioeticistas, como P. Singer e T. Engelhardt, 
que afirmam que os bebês deformados, embora sejam indivíduos 
humanos, não são pessoas porque ainda não desenvolveram a 
autoconsciência ou jamais serão capazes de fazê-lo por causa 
da lesão cerebral, colocam em questão a própria distinção 
entre humano e não humano: o que, em última análise, dis-
tingue a vida humana da não humana? Como podemos dialogar 
com culturas – como a chinesa, por exemplo – que nem sequer 
têm a palavra “pessoa” em seu léxico e não sustentam a ideia da 
pessoa como uma entidade individual que é necessariamente, 
i. e., ontologicamente, vinculada à outra, onde o outro que está 
diante de mim é um tu e não meramente um alter ego?

Compreendemos por que a questão biopolítica – no sentido 
de M. Foucault – está hoje no centro do debate político e cultural. 
A universidade não pode fechar seus olhos para questões deste 
tipo e tem de apresentar respostas se quiser manter seu papel 
como um dos principais pilares da sociedade civil, e não ape-
nas uma espécie de supermercado educacional para onde os 
estudantes vão e escolhem (ou até compram) aqueles fragmen-
tos de aprendizagem que melhor lhes servem em determinadas 
épocas. É exatamente por isso que necessitamos abordar com 
urgência a questão do novo laicismo. Para compreender a esca-
la do problema, precisamos começar a reconhecer o fato de que, 
depois do colapso da unidade religiosa ocidental e das guerras 
religiosas, todo o processo de separação entre as esferas pú-
blica e privada – que está no próprio cerne da secularização 
– teve início, começando a partir da Revolução Francesa. Como 
bem se sabe, o termo “secularização” foi cunhado pela primeira 
vez por Max Weber, embora o princípio subjacente a ele tenha 
sido descoberto anteriormente pelo economista e filósofo inglês 
J. S. Mill em torno dos meados do século XIX. A ideia básica da 
secularização é que a religião e, de forma mais geral, sistemas 
de crenças individuais deveriam ser confinados à esfera privada 
e não deveriam se alastrar e contaminar a esfera pública, que, 
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em vez disso, deveria ser governada somente por considera-
ções racionais. O princípio laico, que se deriva desta linha de 
pensamento, afirma que o Estado deve, com todos os meios à 
sua disposição, agir para evitar essa ameaça de contaminação. 
Disso se origina a ideia do laicismo como indiferença do Estado 
para com os vários movimentos religiosos e, daí, a ideia de que 
o legislador deve se guiar pelo princípio etsi Deus non daretur 
(como se Deus não existisse) – uma ideia formulada por Hugo 
Grotius no século XVII.

Vale a pena mencionar que somente um continente no mun-
do – a Europa – passou por um processo intenso de seculariza-
ção que, por assim dizer, “forçou” os indivíduos a privatizar suas 
crenças e princípios religiosos. Não houve nada semelhante em 
outros continentes. Tomemos o caso dos EUA. Aqui a religião, 
ou melhor, as religiões ocuparam a esfera pública desde o início, 
ajudando a forjar o ethos público que influenciaria a Constituição 
americana. É por isso que, nos EUA, o laicismo, como o enten-
dem os europeus, é impossível de compreender. O fato é que 
a Revolução Americana é, qualitativamente falando, muito dife-
rente da Revolução Francesa, como H. Arendt tão notavelmente 
salientou. A primeira enfatizou o princípio da neutralidade – no 
sentido de imparcialidade – do Estado para com as religiões: o 
Estado não pode preferir uma religião a outra, e todas as religiões 
não só são permitidas, mas ativamente incentivadas. A segun-
da, por outro lado, gerou o princípio da separação – leia-se indi-
ferença – entre o Estado e as religiões, um princípio que exclui 
as religiões da construção do ethos público. É por isso que o 
Estado leigo europeu necessita criar suas escolas leigas, seus 
hospitais leigos e, de forma mais geral, produzir todos aqueles 
bens de interesse social que a ética leiga considera indispensá-
veis para seus cidadãos.

Qual é a novidade do atual período histórico? O “laicismo 
da modernidade” sofreu um dano irreversível na medida em 
que não mais está em contato com a realidade, i. e., ele é in-
capaz de dar respostas dignas de crédito para questões como: 
qual deveria ser a relação entre razões éticas e econômicas? 
Como lidar com a questão dos valores não negociáveis? Que 
respostas podem ser dadas aos desafios do multiculturalismo? 
Como pessoas com pontos de vista muito diferentes sobre a 
vida podem viver em uma só comunidade política? Qual é o de-
nominador comum dos diferentes sistemas de valores culturais 
presentes em um país que deveria compor a “razão pública”? 
Se, por temermos as possíveis consequências autoritárias, não 
aceitamos o princípio central da escola do positivismo jurídico 
que afirma que auctoritas non veritas facit legem (a lei deriva do 
poder, não da verdade), então está claro que temos de encontrar 
uma alternativa. Como disse o papa Bento XVI, o laicismo que 
não esteja aberto para a transcendência e absolutize a própria 
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razão torna-se um absoluto de estilo completamente fundamen-
talista. Esse laicismo acarreta inevitavelmente uma ditadura do 
racionalismo. Quando confrontadas com perguntas desse tipo 
é que as pessoas intelectualmente honestas compreendem por 
que a secularização e a forma de laicismo que ela gerou se tor-
naram conceitos ocos e obsoletos, superados pelos fatos. Na 
Europa, o moderno Estado leigo conseguiu praticar o separatis-
mo do qual falamos acima porque, quando entraram na arena 
pública, todos os atores (crentes ou não) compartilhavam um 
sistema comum de valores arraigado na tradição judaico-cristã. 
Como se observou, o Estado leigo moderno pode ter separado 
o pecado do crime, mas não esqueceu o Decálogo. Ele propõe 
modelos educacionais e familiares, mas os afirma – mesmo que 
não explicitamente – com base nessa tradição.

A crise atual deriva do fato de que, diante de novos mode-
los migratórios provocados pela globalização, o sistema comum 
de valores está se desintegrando lentamente, com o resultado 
de que o moderno Estado leigo se vê agora impotente para ata-
car de frente os novos desafios. Com a presunção de manter 
o princípio da separação em um contexto que não é mais o da 
modernidade (onde o Decálogo como ponto de referência era 
algo óbvio), o Estado, em seu esforço de permanecer leigo, só 
pode fazer o que estamos presenciando hoje: aquilo que é tec-
nicamente possível o Estado tem de permitir; o que o indivíduo 
quer fazer a lei não deve proibir, etc. Se o Estado é leigo – as-
sim se raciocina –, sua legislação também deve ser leiga, i. e., 
axiologicamente indiferente, uma vez que não existem critérios 
geralmente aceitos para fundamentar um sistema comum de 
valores. É daí que procede o slogan político “é proibido proi-
bir”. Uma posição desse tipo, porém, é claramente insustentá-
vel, pois está repleta de efeitos perversos. De fato, para apoiar 
a teoria de que a lei não deveria distinguir entre opções para 
alcançar o bem público – por não existirem, como afirma o re-
lativismo ético, critérios comuns com base nos quais se possa 
escolher entre princípios morais –, precisamos ter princípios 
políticos que estejam fora de qualquer sistema de valor, i. e., 
princípios cuja justificação não exija recurso aos conceitos de 
bem público em questão. Certamente isto é possível, mas só 
sob a condição de que a ação política seja reduzida a uma ação 
puramente procedimental.

Em outras palavras, estamos nos defrontando com o se-
guinte dilema básico: ou reduzimos a democracia a uma série de 
procedimentos racionais para tomar decisões, o que nos possi-
bilitará preservar a ideia moderna de laicismo, ou queremos que 
a democracia se baseie em valores porque queremos – com 
Aristóteles – que o objetivo da ação política seja o bem comum 
da comunidade, e neste caso a ideia moderna de laicismo não 
é mais sustentável. O Estado que aceita a concepção procedi-
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mentalista de democracia e, assim, nega a si mesmo qualquer 
poder de intervenção e tomada de decisões em questões como 
a estrutura e o papel da família, justiça distributiva, felicidade pú-
blica, engenharia genética, distinguindo o que é humano e o que 
é não humano, etc., seria um Estado que procura sua própria 
destruição. (Este é o sentido em que o Cardeal Ratzinger falou 
da “tirania do relativismo”: a relativização de todos os valores 
leva à destruição da democracia.)

Não é difícil entender por que isto é assim. Uma concepção 
puramente procedimental de democracia leva a contradições 
pragmáticas que, em longo prazo, são insustentáveis. De fato, 
a ideia de uma sociedade composta de pessoas que são – nas 
palavras de T. H. Engelhardt – “estrangeiros morais” e somente 
interagem através de regras do mercado está condenada a to-
par com o fato de que a sobrevivência destas mesmas regras 
depende do próprio reconhecimento de direitos humanos. Sem 
esse reconhecimento, não seria possível conceber e conceder 
direitos de propriedade, e todas as regras e procedimentos não 
durariam mais do que um dia. Nesse sentido, a ideia do “libera-
lismo” de valores e do intervencionismo do Estado em questões 
sociais e econômicas é pura e simplesmente ilusória.

3  Da democracia representativa para a deliberativa

A segunda palavra-chave do novo humanismo é democra-
cia – outra palavra do léxico europeu. É graças à ideia da demo-
cracia que no século XX a Europa teve condições de reconciliar 
liberdade e justiça social. O filósofo francês Henri Bergson o re-
sumiu bem quando escreveu: “Assim é a democracia: ela procla-
ma liberdade, exige igualdade e reconcilia estas duas irmãs ini-
migas, lembrando-as de que são irmãs.” Em realidade, tomados 
isoladamente, os princípios de liberdade e igualdade parecem 
irreconciliáveis; é o princípio democrático que os mantém juntos. 
Basta pensar no Estado-providência, uma invenção caracteris-
ticamente europeia que conseguiu, mediante uma alternância 
de episódios de conflitos disruptivos e consiliências construtivas, 
fazer coexistir a liberdade e a justiça social.

Bem, e agora? O problema hoje é que o modelo da demo-
cracia representativa – cujo pedigree histórico é inquestionável 
– não é mais capaz de sustentar as instituições políticas em uma 
posição que lhe possibilite garantir uma distribuição equitativa 
dos frutos do desenvolvimento e oferecer às pessoas mais es-
paço para a liberdade positiva. Examinemos isso mais de perto. 
O modelo elitista-competitivo de democracia herdado de Max 
Weber e Joseph Schumpeter tem três características principais. 
A democracia é essencialmente uma maneira de selecionar uma 
elite que, sendo inerentemente especialista, é capaz de tomar 
as decisões necessárias em determinadas condições. Portanto, 
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a democracia é uma maneira de selecionar, de dentro da socie-
dade, aquelas pessoas que são capazes de tomar as decisões 
exigidas pela liderança política. A segunda característica é a de 
contrabalançar abusos de poder pela liderança política. Como 
o risco da degeneração e do abuso de autoridade jamais pode 
ser completamente erradicado, é prudente ter à disposição um 
mecanismo que possa “jogar areia” na engrenagem. E haveria 
melhor forma de fazer isso do que expor os partidos políticos 
aos ventos da competição? A terceira característica é que o mo-
delo em discussão é influenciado pelas ideias de crescimento e 
progresso. A analogia é a seguinte: assim como, em um sistema 
de mercado, as regras da competição econômica servem para 
assegurar uma alocação eficiente de recursos e a maior taxa de 
crescimento possível, de maneira muito semelhante os partidos 
políticos competem entre si para ganhar eleições, e as regras 
do jogo são que não deveria haver espaço para a criação de 
aglomerações de poder que possam ajudar um lado ou outro. 
A ideia subjacente ao modelo é que as empresas administrem 
os mercados, e os governos regulem as empresas; ou ainda, as 
burocracias administrem a administração pública, e os governos 
controlem e regulem as burocracias. Tudo isso significa que é 
a esfera política que tem a tarefa de traçar o caminho para a 
sociedade como um todo.

Este modelo de democracia – em todas as suas diferen-
tes nuances nacionais – produziu resultados extraordinários nos 
anos que se seguiram ao fim da Segunda Guerra Mundial. Mas 
as profundas mudanças que mencionamos acima o privaram da 
força para lidar com as novas mudanças. A democracia delibera-
tiva parece estar à altura da tarefa que nos espera. Por quê? Co-
mo se sabe, a democracia deliberativa tem três elementos prin-
cipais. Primeiro, a deliberação tem a ver com coisas que estão 
em nosso poder. (Como já observou Aristóteles, não delibera-
mos sobre a lua ou o sol!) Portanto, nem todo discurso é delibe-
ração, que é, antes, um discurso que visa à tomada de decisões. 
Segundo, a deliberação é um método para descobrir a verdade 
prática e é, portanto, incompatível com o ceticismo. Nesse sen-
tido, a democracia deliberativa não pode ser uma mera técnica 
não influenciada por valores; ela não pode ser reduzida a um 
simples procedimento para tomar decisões. Terceiro, o processo 
deliberativo per se contém a possibilidade de autocorreção – ca-
da lado envolvido tem, ab imis, a possibilidade de mudar suas 
escolhas e opiniões à luz das razões apresentadas pelo outro. 
Isso significa que o método deliberativo é incompatível com 
aqueles que, em nome da ideologia ou de interesses pessoais, 
se recusam a ouvir o razoamento de outros. Nesse sentido, a 
deliberação é essencialmente um método comunicacional.

Certamente muitas questões práticas têm de ser resolvidas 
para que o modelo da democracia deliberativa possa se tornar 
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uma alternativa aceitável para o modelo existente. Mas não po-
de haver dúvida de que a forma deliberativa de democracia re-
presenta hoje a melhor maneira de enfrentar os problemas do 
progresso, tanto morais quanto econômicos. Por quê? Porque 
ela é capaz de ver a política como uma atividade que se baseia 
nas metas da coabitação e convivência. Além disso, é a melhor 
maneira de resgatar a ideia da sociedade civil.

A democracia se baseia em dois princípios fundamentais. 
Por um lado, que todas as pessoas que sejam direta e indireta-
mente afetadas por uma decisão política deveriam ter a oportu-
nidade, por mais remota que seja, de poderem influenciar es-
sa decisão. Por outro lado, que todas as pessoas que tenham 
adquirido, através da urna eleitoral, poderes de tomar decisões 
podem ser responsabilizadas por suas ações por terem de res-
ponder eleitoralmente aos eleitores. O que a globalização está 
fazendo atualmente é solapar estes princípios, enfraquecendo 
os fortes vínculos, no interior dos distintos estados nacionais, 
entre democracia e instituições democráticas. No mundo real 
de hoje, existe de fato uma série de sujeitos que têm o poder 
de criar regras vinculantes, erga omnes também, mas não têm 
base territorial e não são apoiados por instituições democráti-
cas do tipo a que estivemos acostumados até agora. O Estado 
nacional não é mais o único legislador. Basta pensar em atores 
como as empresas multinacionais que, há alguns anos, têm cria-
do uma lex mercatoria nova; em associações transnacionais; em 
organizações não governamentais; em organizações intergover-
namentais, como a União Europeia, que assumiram poderes 
supranacionais que não eram contemplados pelo direito interna-
cional e não podem ser regulados por seu instrumento principal, 
o tratado; em organizações interestatais como a OMC e o G8, 
que, embora não tendo legitimidade democrática de acordo com 
cânones elitista-competitivos, tomam decisões de imensa im-
portância prática. (De acordo com algumas estimativas, existem 
atualmente mais de 2 mil organizações internacionais – havia 
só 123 em 1951; mais de 100 tribunais internacionais de várias 
naturezas e funções.)

Também temos de considerar o vínculo existente entre a de-
mocracia representativa e o fenômeno, tão difundido na política, 
conhecido como curto-prazismo: os partidos políticos constroem 
suas plataformas eleitorais de olho na próxima eleição, em vez 
de atacar os problemas com que se confrontarão gerações futu-
ras. Esta é a estratégia a ser adotada se se quiser ganhar elei-
ções. Mas a real política democrática autêntica tem a ver com a 
criação de uma visão de longo prazo. A responsabilidade para 
com as gerações futuras é uma questão, especialmente hoje, 
que não pode ser ignorada. A natureza da maioria das questões 
sociais e econômicas hoje é tal que decisões tomadas por go-
vernos com base em um curto prazo quase sempre produzem 
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efeitos de longo prazo que impactam gerações futuras, para as 
quais os políticos não têm de prestar contas eleitoralmente. Isso 
significa que o segundo princípio do qual falamos acima não se 
aplica mais. Alguns exemplos talvez sirvam para esclarecer a 
questão. Se o governo de um país pequeno decidir criar, por 
razões eleitorais, um paraíso fiscal onde a lavagem de dinheiro 
seja mais fácil, isso não só terá um efeito sobre os mercados 
financeiros, mas também impactará as gerações futuras desse 
país na medida em que serão sobrecarregadas com o pagamen-
to de uma hipoteca pesada. Ou ainda, a decisão de um país de 
não ratificar acordos ambientais como o de Quioto certamente 
poderá trazer benefícios econômicos em curto prazo (custos de 
produção menores e, assim, margens competitivas maiores em 
comparação com outros países que ratificaram o acordo), mas 
está claro que haverá efeitos negativos em longo prazo para as 
gerações futuras.

O que cria problemas, então, é a crescente desproporção 
entre sistemas políticos que são projetados para o curto prazo e 
as consequências que resultam destes sistemas – consequên-
cias que vão além das fronteiras nacionais e afetam a liberda-
de de gerações futuras. É disso que se origina a miopia que 
acompanha muitas decisões políticas. Também é disso que se 
origina o paradoxo de programas eleitorais que se tornam cada 
vez mais gerais-genéricos e de “doutores em enganação” que 
se tornam cada vez mais influentes na medida em que procuram 
conquistar (e às vezes manipular) a preferência do eleitor. É a 
distorção “economicista” da ideia de cidadania, por seu turno 
ligada ao poder de grupos lobistas, que induz os cidadãos a de-
sempenhar um papel passivo no processo democrático em que 
o debate eleitoral é controlado por profissionais especializados. 
Como disse o cientista político francês Zaki Laidi, estamos con-
frontados com um “Estado fractal”; cada vez mais – em suas 
relações com a sociedade civil, tanto local quanto supranacional 
– o Estado não mais é o “todo”, mas apenas uma “parte” que é 
obrigada a negociar seu próprio papel com outras “partes” na 
forma da governança em múltiplos níveis.

A conclusão disso tudo é que o modelo elitista-competiti-
vo de democracia é incapaz, sob as circunstâncias históricas 
atuais, de gerar e proteger as instituições econômicas que têm 
condições de assegurar um alto nível de inovação e aumentar o 
número de pessoas que participam do processo produtivo. A de-
mocracia deliberativa, por outro lado, pode perfeitamente fazer 
frente a esta tarefa. Pensemos também nas mudanças de signi-
ficado que palavras como “público” e “social” sofreram no atual 
debate político. “Público” significa o todo, o interesse geral; “so-
cial” é uma palavra usada para denotar a esfera dos pobres ou 
desfavorecidos na sociedade. E, de fato, as políticas sociais são 
sinônimas de políticas para os pobres. Tendo descoberto que a 
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riqueza não cresce horizontalmente, mas só verticalmente (i. e., 
ela não se espalha para aqueles que poderiam potencialmente 
participar de sua criação), agendas políticas foram estabeleci-
das em nome do “público”, i. e., em nome da cidadania como 
um todo. Dessa maneira, a desigualdade se entrelaçou com a 
ideia da diferença: não existe só desigualdade econômica entre 
os ricos e os pobres, entre aqueles que dependem da assistên-
cia social e aqueles que não dependem, mas existe também 
diferença. Não é isso o que, talvez, mais solapa o progresso de 
nossas sociedades? Uma democracia deliberativa jamais pode-
ria aceitar que desigualdades degenerem em diferenças.

Hoje se tornou claro que a democracia é uma construção 
frágil que deve ser continuamente protegida não só contra o ata-
que externo, mas também contra o fogo interno. É por isso que 
a defesa da democracia não pode ser confiada somente ao sis-
tema dos partidos políticos. É a totalidade da sociedade civil que 
deve vigiar o sistema democrático e cuidar de sua saúde. Em 
segundo lugar, é urgente que o princípio democrático também 
seja estendido à esfera econômica. A democracia limitada à es-
fera das relações políticas está fadada a não durar muito tempo. 
Em vista disso, a pluralidade das estruturas empresariais (capi-
talista, cooperativa, social) e do sistema bancário e financeiro 
(onde as finanças éticas podem ser encontradas ao lado das 
finanças especulativas), a variedade de direitos de propriedade, 
todos estes são exemplos de áreas de intervenção que necessi-
tam ser regulamentadas se quisermos tornar a democracia forte 
e sustentável.

4  Fraternidade versus solidariedade

Passo agora à terceira palavra, fraternidade – que não de-
ve ser confundida com irmandade. Foi a escola franciscana de 
pensamento que deu à palavra fraternidade o sentido que tem 
hoje. Há páginas na Regra de São Francisco que lançam luz 
considerável sobre o significado de fraternidade, uma ideia que 
pretende ser uma espécie de complemento algébrico da ideia 
de solidariedade.

De fato, enquanto a solidariedade é o princípio de organi-
zação social que permite ao desigual tornar-se igual, a fraterni-
dade é o princípio de organização social que permite ao igual 
ser diverso. A fraternidade permite que pessoas que são iguais 
em sua dignidade e seus direitos fundamentais expressem a si 
mesmas, a seus carismas, diferentemente. Em outras palavras, 
o princípio da fraternidade permite a coexistência de igualdade 
e diversidade. (A diversidade não deveria ser confundida com 
a diferença: esta se opõe à igualdade, e aquela se opõe à uni-
formidade.) O aspecto a ser ressaltado é que a boa sociedade 
deve aspirar a mais do que apenas a solidariedade, porque uma 
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sociedade baseada meramente na solidariedade (e não na fra-
ternidade) é uma sociedade da qual seus membros procurariam 
instintivamente se distanciar.

Isso é fácil de perceber. Como se sabe, há duas catego-
rias de bens que contribuem para nosso bem-estar: os bens da 
justiça e os bens da gratuidade. Os primeiros – por exemplo, os 
garantidos pelo Estado-providência – encarregam alguma insti-
tuição (normalmente, mas não sempre, o Estado) com o dever 
de assegurar que os direitos dos cidadãos a estes bens sejam 
satisfeitos. Os bens gratuitos, por outro lado – como bens rela-
cionais, por exemplo – criam uma obrigação que se baseia nos 
vínculos especiais que nos unem uns aos outros. É o reconhe-
cimento de uma ligatio mútua entre pessoas que cria uma obli-
gatio. Dever-se-ia observar que, enquanto a lei pode ser usada 
para defender um direito, uma obrigação é cumprida seguindo-se 
um processo de reconhecimento recíproco. Nenhuma lei, nem 
mesmo a lei constitucional, pode nos forçar a nos relacio-
narmos uns com os outros. Mas não há ninguém que não per-
ceba que os bens gratuitos são essenciais para a necessidade 
de felicidade que cada um de nós carrega em si. Pois onde não 
há gratuidade não pode haver esperança. De fato, a gratuidade 
não é uma virtude ética como é a justiça. Ela tem mais a ver com 
a esfera supraética da ação humana, e sua lógica é a da supe-
rabundância. A lógica da justiça, por outro lado, como ensinou 
Aristóteles, é a da equivalência. Podemos perceber, então, por 
que a esperança não pode ser ancorada na justiça. Em uma 
sociedade que fosse perfeitamente justa não haveria lugar para 
a esperança. O que seus cidadãos poderiam verdadeiramente 
esperar? Isso é diferente em uma sociedade em que se arraigou 
a ideia da fraternidade, justamente porque a esperança se ali-
menta da superabundância.

Um aspecto que muitas vezes se esquece é que a moder-
na economia de mercado surgiu a partir do movimento huma-
nista do século XV em decorrência do ressurgimento de uma 
perspectiva neoaristotélica de acordo com a qual não só a vida 
intelectual, mas a vida humana com todas as suas dimensões, 
em particular sua dimensão econômica, precisa fazer parte da 
felicidade. Tal concepção implica que o negócio deveria ser 
visto como uma profissão honrosa na medida em que visasse 
ao bem comum. Isso preparou o terreno para a afirmação da 
administração humanista como uma atividade que se apropria 
do princípio “omnium rerum mensura homo” (o ser humano é a 
medida de todas as coisas). Desde o advento da economia de 
mercado, é a ideia do intercâmbio que introduziu a grande diver-
sidade genética das populações humanas. Mas deveríamos nos 
lembrar de que, no início, a economia de mercado se baseava 
não apenas nos princípios do intercâmbio de equivalentes e da 
redistribuição, mas também no princípio da reciprocidade. Foi 
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com o início da Revolução Industrial e a afirmação do sistema 
capitalista que o princípio da reciprocidade perdeu seu caminho 
e até deixou o léxico econômico. Com a modernidade veio a 
ideia de que a ordem social pode ser baseada nos dois outros 
princípios. É disso que surge a dicotomia de Estado/mercado: 
o mercado é chamado para proporcionar eficiência, i. e., gerar 
tanta riqueza quanto possível sob a restrição de determinados 
recursos e know-how tecnológico; ao Estado se atribui a tarefa 
de supervisionar a redistribuição dessa riqueza para assegurar 
um grau aceitável de justiça social.

À guisa de exemplo, basta pensarmos em todo o debate, 
ainda longe de ser resolvido, sobre o “grande equilíbrio” – para 
citar o famoso livro de Arthur Okun, de 1975 – entre eficiência 
e justiça social (ou justiça distributiva). Deveríamos preferir uma 
ou outra? Ou, em outras palavras, é melhor conceder mais mar-
gem de manobra para o mercado e seu princípio de intercâmbio, 
já que ele visa à eficiência, ou dar ao Estado maiores poderes 
de intervenção de modo que possa melhorar a distribuição de 
renda? Ou ainda, de quanta eficiência temos de abrir mão para 
melhorar as coisas no front da justiça social? E assim por diante. 
Perguntas desse tipo preencheram (e preenchem) as agendas 
de muitos economistas e cientistas sociais, com poucos resul-
tados práticos, a bem da verdade. A razão principal disso certa-
mente não é a falta de dados empíricos ou a baixa qualidade das 
ferramentas analíticas. Pelo contrário, é o fato de esta literatura 
ter esquecido o princípio da reciprocidade, o princípio que trans-
forma em prática a cultura da fraternidade. Em uma sociedade 
que rejeitou a ideia da fraternidade e se limita a melhorar tran-
sações e transferências baseadas no intercâmbio por órgãos 
governamentais, é fácil de explicar por que, apesar do poder de 
fogo intelectual à disposição, ainda não alcançamos uma solu-
ção digna de crédito para o dilema do equilíbrio. Uma sociedade 
em que o princípio do dom não mais se aplica realmente não 
tem futuro. Uma sociedade baseada simplesmente em “dar para 
receber” ou “dar por obrigação” é incapaz de progredir. É por 
isso que nem a concepção liberal-individualista do mundo, onde 
tudo (ou quase tudo) está baseado no intercâmbio, nem a con-
cepção de sociedade centrada no Estado, onde tudo (ou quase 
tudo) se baseia na obrigação, podem fazer com que evitemos as 
rochas para as quais nossas sociedades aparentemente foram 
arrastadas. É um fato que muitos problemas do mundo de hoje 
têm bastante mais a ver com situações de escassez social do 
que de escassez material.

A perspectiva da economia civil rejeita a postura reducionis-
ta da corrente do pensamento econômico associada à filosofia 
utilitarista de J. Bentham. Ela mostra que o mercado é capaz de 
abrigar, dentro de suas próprias instituições, além dos princí-
pios do intercâmbio de equivalentes e da redistribuição, o prin-
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cípio da reciprocidade. Isso implica que o mercado pode servir 
a múltiplas funções, não só a uma. Contra a “atribuição de uma 
só tarefa institucional” defendida pela economia tradicional, a 
concepção da economia civil considera o mercado uma institui-
ção capaz de fomentar o grau de civilização de uma sociedade. 
Certa vez, T. S. Eliot escreveu o seguinte sobre a natureza do 
consórcio humano em uma civilização de negócios: “Quando o 
estrangeiro diz: ‘Qual o sentido desta cidade?’, o que você res-
ponderá? ‘Nós todos moramos juntos para ganhar dinheiro uns 
para os outros’ ou ‘Isto é uma comunidade’? E o estrangeiro 
partirá e retornará ao deserto. Ó, minha alma, esteja prepara-
da para a vinda do estrangeiro. Esteja preparada para aquele 
que sabe fazer perguntas.” (Choruses from the Rock, VI, 1934). 
Muitas vezes as perguntas de “estrangeiros” nos dão a pers-
pectiva certa!

5  Uma observação final

A Europa será capaz de fazer frente ao desafio do novo hu-
manismo cujas palavras-chave – pessoa humana, democracia, 
fraternidade – expusemos acima? Ela será capaz de redescobrir 
a linguagem do bem comum e basear-se nos resultados notá-
veis que já alcançamos com o mercado único, a moeda única e 
as políticas fiscais comuns? Minha resposta é essencialmente 
positiva. O fato é que a Europa sempre foi capaz, de uma for-
ma ou outra, de transformar suas estruturas jurídicas, políticas 
e econômicas para satisfazer as exigências cambiantes num 
mundo em mudança. A revolução permanente tem sido a ma-
triz da cultura europeia desde, pelo menos, a revolução papal 
de Gregório VII, em 1075-1122. Esta matriz sempre extraiu sua 
seiva vital de ensinamentos teológicos estritos – aqueles que 
veem o ser humano e o temporal como um caminho e não como 
um obstáculo para a salvação. Estes ensinamentos remontam 
aos Padres da Igreja que chamavam a Encarnação de Sacrum 
Commercium para sublinhar a profunda reciprocidade existente 
entre o humano e o divino e, sobretudo, para destacar o fato de 
que o Deus cristão é um Deus de seres humanos que vivem na 
história e um Deus que sente compaixão da condição humana.

Não é necessário dizer que a Europa atual carece de uma 
injeção espiritual no braço. Nesse sentido, é possível evocar o 
apólogo de Søren Kierkegaard: “O navio agora é controlado pelo 
cozinheiro do navio, e o que é comunicado através do microfone 
do capitão não mais é a rota, e sim o que vamos comer ama-
nhã.” De fato, o que falta na Europa é uma “voz” capaz de indicar 
a rota, apontar o caminho para o porto. Não seria o caso de 
esta voz dever ser formatada e moldada pela cultura e, portanto, 
por aquele lugar privilegiado que é a universidade, uma criação 
tipicamente europeia? O objetivo é construir uma síntese entre 
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a orientação federalista bem expressa no lema e pluribus unum 
e a orientação autonomista que vai na direção oposta (ex uno 
plures). O desafio, em outras palavras, é alcançar uma unidade 
que não sacrifique a diversidade e uma multiplicidade que não 
gere conflitos irreconciliáveis.

Em seu influente livro The Heritage of Europe [A herança 
da Europa] (1989), Hans Gadamer afirmou que a grande força 
da Europa sempre foi sua capacidade de reconhecer o Outro e 
conviver com ele: “Conviver com o Outro, viver como o Outro do 
Outro é a tarefa fundamental da humanidade, no nível máximo 
e no mínimo. Isso talvez seja a vantagem peculiar da Europa, 
que conseguiu e realmente teve de aprender a arte de conviver 
com outros.” É minha crença que a Europa deveria continuar a 
cultivar esta arte, e cultivá-la sabiamente e com considerável 
paciência.
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